
MOÇÃO Nº 59, DE 2019
O plenário do Supremo Tribunal Federal voltará a apreciar, no próximo dia 05 de junho, o Recurso Extraordinário 635659, para decidir sobre a constitucionalidade do artigo 28 da Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD, e prescreve outras medidas quanto ao uso e tráfico ilícito de drogas.
O dispositivo atacado determina que o usuário não pode ser preso em flagrante, como ocorria até então, assim como os traficantes, e define casos de aplicação de penas alternativas, por exemplo, serviços comunitários.
A polêmica toda se reveste quanto à quantidade de droga apreendida com o indivíduo, conforme se depreende do § 2º do artigo 28 da Lei Federal 11.343/2006, e se esta constitui-se para uso pessoal, levando a amplos debates jurídicos sobre a penalização porte x tráfico.
O caso está com o Ministro Alexandre de Morais, o qual teria herdado o processo do Ministro Teori Zavascki, que morreu em 2017 após um acidente aéreo.
No entanto, na esteira de uma discussão que pode se arrastar ainda mais tempo, encontra-se no Senado Federal, pronto para ser deliberado em Plenário, o Projeto de Lei da Câmara nº 37, de 2013, de autoria do Deputado Federal Osmar Terra, atual Ministro da Cidadania do Governo Federal, que propõe diversas alterações a dispositivos da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006.
A propositura, de uma leitura minuciosa de seu texto, contém uma tecnicidade abundante, e avança em diversas disposições da legislação que se pretende modificar, especialmente na melhora da estrutura do atendimento aos usuários ou dependentes de drogas e suas famílias.
Conforme justificativa, o projeto vem ao encontro de medidas que aprimoram a atenção ao usuário de drogas e determinam a elaboração de uma classificação das drogas que seja mais inteligível e útil sob os pontos de vista operacional e penal, promovendo a difusão e informação oficial sobre os aspectos farmacológicos dinâmicos e cinéticos das drogas, quais os seus mecanismos de ação, suas vias de administração e os efeitos que vêm sendo observados nos usuários, tanto para o público técnico, quanto para a população em geral, assim como definir claramente a capacidade da droga em causar dependência, de forma a permitir que providências diferentes sejam tomadas a partir do dano estimado que cada substância pode causar.
Além disso, a propositura endurece a responsabilização dos gestores que cuidam do sistema de atenção aos usuários e dependentes de drogas, para o fiel cumprimento dos artigos 22 à 26 da Lei 11.343/2006.
Por isso, consideramos que o PLC 37, de 2013, deva ser rapidamente aprovado no Senado, a fim de que possa contribuir e levar a cabo as dúvidas e discussões sobre a constitucionalidade do artigo 28 da lei acima referida.
Propugnamos, assim, a presente Moção:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, apela para Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, Senador Davi Alcomlumbre, bem como aos demais membros daquela Casa de Leis, para que, em caráter de urgência, deliberem e aprovem o Projeto de lei da Câmara nº 37, de 2013, de autoria do Deputado Federal Osmar Terra, que altera dispositivos da Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, objetivando, dentre outras finalidades, o aperfeiçoamento do sistema de atenção aos usuários e dependentes de drogas, e suas famílias.
Sala das Sessões, em 15/5/2019.
a) Campos Machado

